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Presidência da República

S EC R E T A R I A - G E R A L
PORTARIA Nº 14, DE 27 DE MARÇO DE 2020

Altera a Portaria nº 8, de 17 de março de 2020, que
estabelece o regime de trabalho remoto, em caráter
temporário e excepcional, quanto ao exercício de
atividades por servidores e empregados públicos dos
órgãos da Presidência da República em razão do
estado de emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus (COVID-19).

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o art. 7º da Lei nº 13.844, de 18 de junho de
2019, e tendo em vista o que dispõe a Portaria MS nº 188, de 4 de fevereiro de 2020, a Portaria
MS nº 356, de 11 de março de 2020, e a Instrução Normativa SGP/ME nº 19, de 12 de março de
2020, resolve:

Art. 1º A Portaria nº 8, de 17 de março de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º Fica instituído o regime de trabalho remoto, em caráter temporário e
excepcional, para a realização de atividades relacionadas com o exercício de
competências dos órgãos da Presidência da República, nas hipóteses previstas na
Instrução Normativa SGP/ME nº 19, de 12 de março de 2020." (NR)

"Art. 2º-A Os servidores e empregados públicos que realizarem viagens internacionais,
a serviço ou privadas, e apresentarem sintomas associados ao coronavírus (COV I D - 1 9 ) ,
conforme estabelecido pelo Ministério da Saúde, deverão executar suas atividades
remotamente até o décimo quarto dia contado da data do seu retorno ao País." (NR)

"Art. 2º-B Os servidores e empregados públicos que realizarem viagens internacionais,
a serviço ou privada, ainda que não apresentem sintomas associados ao coronavírus
(COVID-19), conforme estabelecido pelo Ministério da Saúde, deverão executar suas
atividades remotamente até o sétimo dia contado da data do seu retorno ao País." (NR)

"Art. 3º ................................................................................................................

I - .........................................................................................................................

b) com imunodeficiências ou com doenças preexistentes crônicas ou graves,
relacionadas em ato do Ministério da Saúde;
........................................................................................................................................

d) que apresentem sinais e sintomas gripais, enquanto perdurar essa condição.

§2º-A A comprovação da condição de que trata a alínea "d' do inciso I ocorrerá
mediante autodeclaração, na forma do Anexo IV, encaminhada para o e-mail institucional
da chefia imediata." (NR)

"Art. 6º ................................................................................................................
........................................................................................................................................

IV - o despacho de autorização pelo respectivo Secretário Executivo ou pelo titular
de órgão diretamente subordinado ao Presidente da República, permitida a delegação a
ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança de nível 6 ou superior." (NR)

"Art. 8º Para os demais casos não abrangidos pelos artigos 2º-A, 2º-B, 3º e 4º,
poderá ser concedido o regime de trabalho remoto a servidor ou empregado público
pelos Ministros de Estado ou pelos titulares dos órgãos diretamente subordinados ao
Presidente da República, observados os requisitos estabelecidos nos incisos II e III do art.
6º e os procedimentos de supervisão estipulados no art. 7º.

§1º A competência de que trata o caput poderá ser delegada aos ocupantes de cargo
em comissão ou função de confiança de nível 6 ou superior, vedada a subdelegação.

§2º O servidor poderá ser convocado para a realização de atividades presenciais, eventuais
e limitadas no tempo, conforme necessidade de serviço ou a critério da chefia imediata." (NR)

"Art. 10 ................................................................................................................

Parágrafo único. Os dias em que o servidor atuar sob o regime de trabalho remoto serão
assinalados no controle de frequência pela chefia imediata como "serviço externo"." (NR)

"Art. 10-A Poderá ter a frequência abonada o servidor ou empregado público que,
em razão da natureza das atividades desempenhadas, não puder executar suas
atribuições remotamente nas hipóteses dos art. 2º-A, art. 2º-B, art. 3º e art. 4º.

Parágrafo único. Cabe à chefia imediata do servidor ou empregado público avaliar a
incompatibilidade entre a natureza das atividades por ele desempenhadas e o regime de
trabalho remoto." (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JORGE ANTONIO DE OLIVEIRA FRANCISCO

ANEXO IV

AUTODECLARAÇÃO DE SAÚDE (SINAIS OU SINTOMAS GRIPAIS)

Eu,______________________________________, RG nº ___________________,
CPF nº ___________________ declaro para fins específicos de atendimento ao disposto na
Instrução Normativa nº 19, de 12 de março de 2020, que devo ser submetido a isolamento em
razão de apresentar sinais ou sintomas gripais, com data de início _______________,
estritamente pelo tempo em que perdurarem os sintomas, estando o ciente de que devo
procurar atendimento médico ou por telefone, consoante canal disponibilizado pelo Ministério
da Saúde ou pelos demais entes federativos. Declaro, mais, que estou ciente de que a prestação
de informação falsa me sujeitará às sanções penais e administrativas previstas em Lei.

Ministério da Infraestrutura
AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

SUPERINTENDÊNCIA DE PADRÕES OPERACIONAIS

PORTARIA Nº 880, DE 27 DE MARÇO DE 2020

Autoriza transporte de carga por operador
certificado sob o RBAC nº 135.

O SUPERINTENDENTE DE PADRÕES OPERACIONAIS, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 34, inciso VII do Regimento Interno da ANAC, anexo à Resolução nº
381, de 14 de junho de 2016;

Considerando os efeitos da Pandemia de COVID-19 no sistema de Aviação
Civil, em especial na demanda e oferta de operações regulares, provida por operadores
certificados sob o RBAC nº 121;

Considerando que a situação atinge sobremaneira as operações de
transporte aéreo de carga - incluindo-se as de transporte de material biológico
(classificado como "artigo perigoso"), necessário para o seu enfrentamento; e

Considerando o que consta no processo nº 00065.013532/2020-12; resolve:
Art. 1º Autorizar, em caráter excepcional, os operadores certificados para

conduzir operações de transporte aéreo público segundo o RBAC nº 135, a realizar o
transporte de carga nos termos do estabelecido no RBAC nº 135, seção 135.87.

§ 1º Na hipótese de o transporte de carga ser realizado sobre assentos de
passageiros, não poderá haver passageiros ou outras pessoas não necessárias à
condução da operação ocupando assentos na cabine de passageiros.

§ 2º Todos os volumes devem ser pesados, para fins de cálculo de peso e
balanceamento, não se admitindo a utilização de pesos padrão ou cálculo por aproximação.

§ 3º Para cada voo, deve ser preparado um manifesto de carga, peso e
balanceamento, conforme previsto pela seção 135.63 do RBAC nº 135, de acordo com os
procedimentos aprovados no MGO da empresa, considerando o peso dos volumes carregados.

§ 4º A configuração interna de assentos da aeronave deve ser a aprovada
e estar de acordo com a última ficha de pesagem e com a ficha de peso e
balanceamento, previstas pela seção 135.185 do RBAC nº 135.

§ 5º O operador deve elaborar e divulgar formalmente procedimentos para
suas tripulações e pessoal responsável pelo carregamento da aeronave, abordando, no
mínimo, os assuntos previstos no item 6.8 da IS nº 135-002.

Art. 2º Autorizar, em caráter excepcional, os operadores certificados para
conduzir operações de transporte aéreo público segundo o RBAC nº 135 a realizar o
transporte de substâncias biológicas em aeronaves.

§ 1º A autorização refere-se exclusivamente ao transporte de UN 3373 -
Substância biológica, Categoria B, não sendo extensível a qualquer outro artigo perigoso.

§ 2º O artigo perigoso autorizado (UN 3373) não deve ser refrigerado com
gelo seco ou qualquer outro artigo perigoso.

§ 3º O transporte somente poderá ser realizado se não houver passageiros ou outras
pessoas não necessárias à condução da operação ocupando assentos na cabine de passageiros.

§ 4º Deverão ser observadas todas as disposições aplicáveis do RBAC nº
175, intitulado "Transporte de artigos perigosos em aeronaves civis", do Doc 9284 da
Organização Aviação Civil Internacional, intitulada "Instruções Técnicas para o
Transporte Seguro de Artigos Perigosos por Via Aérea" e da IS nº 175-004, intitulada
"Orientações quanto aos procedimentos para a expedição e transporte de substâncias
biológicas e infectantes em aeronaves civis".

§ 5º Todos os tripulantes de voo e funcionários envolvidos na aceitação e no manuseio
do artigo perigoso deverão estar treinados de acordo com as orientações definidas pela ANAC.

§ 6º A aceitação do artigo perigoso UN 3373 deve seguir a lista de
verificação apresentada no Apêndice A da IS nº 175-004.

§ 7º Os operadores aéreos devem seguir as orientações definidas pela ANAC
em guia específico para o assunto tratado por este artigo.

Art. 3º Mantém-se com o operador a responsabilidade final de garantir que
as soluções técnicas, operacionais e/ou procedimentais adotadas mitiguem todos os
riscos associados à operação realizada.

Art. 4º Os operadores que adotarem procedimento para operação sob as
autorizações emitidas por esta Portaria deverão declarar esse fato à Superintendência de
Padrões Operacionais, no prazo de 20 (vinte) dias contados a partir do início da operação, por
protocolo eletrônico, conforme estabelecido na Resolução nº 520, de 3 de julho de 2019.

Art. 5º As autorizações mencionadas nesta Portaria terão a duração de 180
dias a contar da data de sua publicação.

Parágrafo único. O operador aéreo que tiver interesse em continuar a
realizar esse transporte após o decurso do prazo previsto no caput deste artigo, deverá
realizar solicitação formal à ANAC, nos termos da IS nº 119-004, intitulada "Processo
de certificação de empresa de transporte aéreo regida pelo RBAC nº 135".

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO SOUZA DIAS GARCIA
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